PARECER Nº 571, DE  2006

DA COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI

N° 1119, DE 2003

VOTO EM SEPARADO CONVERTIDO EM PARECER NOS TERMOS DO § 5º DO ARTIGO 56 DA XII CRI.

De autoria do Exmo. Deputado Luiz Gonzaga Vieira, o projeto de lei epigrafado trata da instituição de programa destinado à integração dos alunos da rede estadual de ensino e seus familiares, denominado "Programa Escola de Acompanhamento Disciplinar - PEAD".

A proposição tramita em regime ordinário, nos termos da XI Consolidação do Regimento Interno desta Casa, tendo estado em pauta nos dias correspondentes às 134a a 138a Sessões Ordinárias, não tendo sido objeto de emendas ou substitutivos.

Remetido à douta Comissão de Constituição e Justiça, obteve parecer favorável, subscrito pelo Exmo. Sr. Deputado Eli Corrêa Filho, tendo sido considerado imaculado nos aspectos constitucional, legal e jurídico. Ato contínuo, a propositura foi encaminhada à nobre Comissão de Educação, tendo recebido manifestação favorável à aprovação, da lavra da Exma. Deputada Maria Lúcia Amary.

Por entendermos necessárias adequações ao projeto, requeremos Vista do mesmo para que pudéssemos emitir o presente Voto em Separado.

Conforme já mencionado, trata o presente projeto da instituição de programa que visa à integração de alunos da rede pública estadual de ensino e suas famílias, administrado por Conselho Executivo formado por profissionais da Educação, com objetivos de elaboração de cadastro para levantamento de histórico familiar; interatividade com alunos e famílias; implementação, com auxilio de profissionais da área da saúde, de medidas de combate à dependência química e alterações de cunho psicológico e apresentação anual de mapas de evolução do aproveitamento escolar dos alunos, objetivando a avaliação do programa.

Conquanto se trate de projeto da área da Educação, o conteúdo e efetiva aplicabilidade deste projeto desborda da Educação, adentrando na questão de Assistência Social e Saúde.

Desta forma, manifestaríamos nossa concordância com a propositura, desde que a mesma fosse intersecretarial, isto é, conjunta com as Secretarias de Estado cujas atribuições sejam inerentes à proposta.

Além de envolver área diversa da Educação, o programa reclamará despesas que deverão ser eqüitativamente divididas entre as Secretarias envolvidas, jamais podendo recair sobre a Secretaria da Educação, sob pena de se privar alunos e professores das necessidades mais prementes dos objetivos primeiros da relação ensino-aprendizagem.

No entanto, conforme depreende-se do projeto, sua Administração está adstrita a Conselho formado por profissionais apenas da Secretaria da Educação, o que, a nosso ver, acarreta a tais profissionais, obrigações alienígenas à sua área de atuação profissional. O projeto subsume-se muito mais à área da Saúde - Assistência Social, do que propriamente à Educação, o que não afasta a possibilidade do trabalho conjunto, somando esforços e dividindo responsabilidades.

Portanto, como condição sine qua non para a concordância com a aprovação do projeto, apresentamos a seguinte EMENDA modificativa, com fundamento no artigo 175, III, do Regimento Interno Consolidado:

EMENDA:

1 - Altera o parágrafo único do artigo 1°, passando a

ter a seguinte redação:

"Parágrafo único - O Programa de que trata este artigo será administrado por um Conselho Executivo formado por profissionais da educação, da saúde e assistência social."

II - Altera o artigo 40, passando a ter a seguinte

redação:

"Artigo 40 - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão à conta das dotações orçamentárias próprias das Secretarias Estaduais envolvidas, conforme parágrafo único do artigo 10 desta lei.

Desde que observadas as alterações apontadas, manifestamo-nos favoravelmente à aprovação do Projeto de lei n° 1119/2003, coma emenda ora apresentada.

a) Roberto Felício – Relator

Aprovado como parecer o voto em separado do Dep. Roberto Felício favorável com emenda.

Sala das Comissões, em 20/9/2005

a) Maria Lúcia Prandi – Presidente

Geraldo Lopes(com o parecer) – Vitor Sapienza(com parecer) – Roberto Felício – Maria Lúcia Prandi – Maria Lúcia Prandi. 

PARECER DO 1 º RELATOR CONVERTIDO EM VOTO EM SEPARADO NOS TERMOS DO § 4º DO ARTIGO 56, DA XII CRI.

 De iniciativa do nobre Deputado Luiz Gonzaga Vieira, o projeto em epígrafe institui o Programa Escolar de Acompanhamento Domiciliar (PEAD), destinado a desenvolver a integração dos alunos e seus familiares da rede estadual de ensino. 

Nos termos do item 3, parágrafo único do artigo 148, da XI Consolidação do Regimento Interno, a presente proposição esteve em pauta nos dias correspondentes às 134ª a 138ª Sessões Ordinárias (de 03/11 a 07/11/03), não tendo recebido emendas ou substitutivos.

                                              Encaminhado à Comissão de Constituição e Justiça, o ilustre relator designado concluiu em seu parecer de fls. 03/04, pela aprovação do projeto, sob os aspectos de constitucionalidade, legalidade e juridicidade, acolhido pelo douto colegiado, nos termos do artigo 31, § 1º, da XI Consolidação do Regimento Interno.

Em seguida, nos termos do artigo 31, § 5º, da XI Consolidação do Regimento Interno, foi enviado a esta Comissão de Educação, a fim de ser apreciado quanto ao mérito. 

Desta forma, quanto ao aspecto que nos compete examinar, manifestamo-nos favoravelmente à aprovação do Projeto de Lei 1119/2003, por aprimorar o processo de aprendizagem, através da melhoria das relações familiares.

É o parecer.

a) MARIA LÚCIA AMARY 
